
At:TA DA REUNIÃO ORDINARIA DA ASSEMBLEIA MUNI

CIPAL DE �VORA. REALIZADA NO DIA 4 DE MARC0/80 

Pelas vinte horas e trinta minutos do dia quatro de Março de mil novecentos e oi
tenta reuniu em Evora, no Palácio de D. Manuel, a Assembleia Municipal de Evora,
com uma ordem de trabalhos de que constava a análise da questão relativa à consti 
tuição do Conselho Municipal. 

-

Por se encontrar ausente o senhor Mário Barradas, a direcção dos tr�balhos foi a§. 
sumida pelo lQ. Secretário da Mesa, que chamou para a mesma o senhor José Ant6nio 
Emídio. 

Feita a chamada, verificaram-se as seguintes ausências: senhores Mário de Melo 
dos Santos Barradas, Ant6nio Manuel dos Santos Murteira, José Luís Rddrigues Ma.l:_ 
tins, D. Maria Alice lami Tavares Chicó, Mário de Carvalho Guerreiro da Cunha, 
Ant6nio Manuel Horta, Armindo Varela Pereira, ManuRl Ant6nio Rarreiho, Fernando 
Carvalho Ramos, JoS,.;'é Alfredo Queiroga de Abreu Alpoim, Jorge Pinheiro Alves, 
Carlos Manuel Carvalho e Silva, Joaquim Jacinto Piteira Furtado, Ant6nio Manuel 
Marcão de Carvalho, António Francisca Pais Rasa, José Ant6nia de Oliveira Almod.9.. 
ver e João Manuel da Horta Rodrigues. 

Na decorrer das trabalhos, entraram ainda as senhores: João Alves Pimenta, Sert.Q. 
rio Leal Barona, Manuel Francisco da Casta, José Manuel da Conceição Noites, Li
no Ant6nio Marques de Carvalho e Jaime da Carmo, que se juntaram aos seus colegas 
presentes, e que seguidamente se enumeram: José da Conceição Alves Madeira, Luís 
Alberto Martins Games, Armando de Carvalho Guerreira da Cunha, João Antónia Tar
rinhas Paula, Acácio Monteiro Alferes, Frnncisco Angelo Palma Pisca, José Ferrei, 
ra Nunes Bizarro, Vítor Manuel Borges Ramos ,. José Antónia Emídio, Catarina Luí
sa Carreta.Correia Ferreira, Jorge Manuel Barata Queirós Soares, José Maria Ro
drigues Figueira, Carlos Alberto Alves Tavares, Maria Raquel da Cunha Games de 
Oliveira, Ant6nia Branco Filipe, Henrique /\nt6nia de Oliveira Tranche, Luís Fil.:l:- .
pe Cedinha das Santas Varela, Guilherme da Cnnceiçflo Pimenta Mendes Bolas, Ant6-
nio Justa Games Pires, Maria Zi_ta Conceição Esteves Sousa Caldeira, Maria Teresa 
Couto Pinta Hios da Fonseca, António Joaquim Furtado Constantino, Jacinto Augus
to Gomes Macho, João José Valverde, Joaquim José Carola Martins e Estêvão de Mi
ra Rosada. 

Feita a chamada, o Presidente da Mesa referiu que a ausência da Câmara se deviA 
ao facto de se realizar hoje a habitual reunião p6blica, 

CONSELHO MUNICIPAL:- Entrando de seguida no primeiro ponto da Ordem de Trabalhas, 
referiu estarem em poder da Mesa duAs propostas relativas à 

composição do Conselho Municipal de �vara: a primeira, das elementos da Partido 
Socialista, que leu; e a segunda, da grupo da Aliança Povo Unido, cuja leitura 
foi dispensada, por terem sida distribuídas cópias a �odas os elementos da Asse.!!l. 
bleia presentes. 

A Mesa fez ainda um reparo, quanta à proposta do PS (Sector Profissional), que 
indica três representantes' para cada uma das centrais sindicais contempladas, o 
que contraria o disposta no nº. 3 do Artign 69Q. da Lei 79/77; o senhor Troncho 
esclareceu entretanto não ser prorosta uma representação de 3 membros da CGTP e 
da UGT, mas, para cada uma das centrais, de elementos provenientes de três Sin
dicatos diferentes. 
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Também o senhor Varela solicitou a alteração, para 2, do número de representan
tes indicados na proposta do sRu grupo para as Comissões de Moradores. 

Deu-se seguidamente início ao período de discussÃo, tendo o senhor Presidente da 
Mesa sugerido que a mesma se desenvolvesse em torno das duas propostas, que seri 
am votadas em alternativa, a menos que entretanto se chegasse a um consenso. O 
senhor Troncho proporia, por seu lado, a discussão sector por sector. 

Respondendo a Jm pedido de esclarecimento do senhor Armando Cunha, o senhor Madei 
ra respondeu que, tratando-se de representantes de três sindicatos distintos, se
ria de admitir a forma sugerida pelo Partido Socialista para as representações 
sindicais, a menos que a tal a Assembleia se opusesse; considerou tamb�m que, de 
qualquer modo, a própria discussão poderia clarificar essa questão. 

O senhor Alferes discordou do entendimento da Mesa quanto ao problema, referindo 
o facto de não estar explícita, na proposta, esse entendimento, pelo que talvez
fosse preferível o esclarecinento total do assunto, através, por exemplo, de uma
declaração.

O senhor Madeira aludiu ao facto de se tratar de um grande leque de organizações 
sindicais, pelo que o número legalmente estabelecido dificilmente seria ultrapa.§_ 
sado, o que o senhor Troncho confirmou, propondo no entanto que fosse acrescent.Ê. 

de ao texto dA proposta, nos dois últimos pontos do sector profissional, a expre.§_ 
são: " ••• , de três sindicatos diversos.", o que foi aceite por consenso. 

Comentando as propostas pràpriamente ditas, o senhor Varela começaria por dizer 
que o que repuqna, na distribuição de lugares (proposta n º • 1), é o critério uti:_ 
lizado; mais importante do que determinar o valor relativo de duas orientações 
sindicais seria tentar verificar-se n seu grau de representatividade, ao nível 
do concelho. O critério da APU foi diverso: a escolha das representAções foi fei 
ta em nome dA defesa do princípio da actividade predominante, ou determinante, 
no distrito de �vara, das organizações em causa. 

Introduzir �ritérios de ordP-m política leva a um certo vício formal na indicação 
de 3 representantes por cada tondência; distribuir, por tencências, os sindica
tos existentes, é um pouco não �uerer ter em conta a realidade econ6mica e soci
al do concelho. 

O senhor Madeira, considerando útil a discussão por sectores, tal como já fora 
sugerido, propôs que a análise desta quest�o fosse incluída na discussão do se.f_ 
tor profissional; e o senhor Armanrlo Cunha disse que iria, por várias razões, que 
se dispensava de dizer, fazer duas sugestões:- Havendo duas propostas para apre
ciação, de dois grupos políticos diversos, e embora seja claro que o grupo da APU 
poderá impôr, por votação democrÁtica, a sua proposta, perguntaria se não seria 
possível suspender os trabalhos da Assembleia por 15 minutos, ao mesmo tempo que 
se tentaria o surgimento de uma proposta comum? 

O senhor Varela referiu que o seu grupo teria muito interesse numa proposta co
mum, estando disposto a esclarecer quaisquer aspectos porventura menos claros da 
sua proposta, não obstnnte ser possível, conforme o referido pelo seu colega Ar
mando CunhA, a APU fazer prevalecer de imediato o seu ponto de vista. 

Aceite por consenso A duola sugestão, foi feito um intervalo, findo o qual o S.ê_ 
nhor Varela pediria de novo a palavra. Para explicar, como diria, que o interv.Ê. 
lo havia sidn aproveitada da melhor maneira, mas que, como se temia, fora verifi:_ 
cada a dificuldade de se chegar a um consenso àcerca das duas propostas num es
paço de tempo tão reduzido. Lembrou que, em situaçôes anteriores, houve um grupo 
de trabalho que teve tempo e oportunidarle para discutir o assunto, fàcilmente se 
obtendo um consenso a todos os títulos desejável; eg�ra, porém, para além de uma 
troca de esclarecimentos semp�e 6til, pouco mais se pudere avançar. 
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Também o senhor Troncho esclareceu não se tratAr de má vontAde, mas de uma ques
tão de filosofia diferente, para além do problema do tempo. Noutros sectores, a
crescentou, seria possível um acordo, mas no sector profissional esse acordo pa
recia impossível de obter-se. 

Tendo em conta estas informações, a Mesa deu imediato início à discussão do Se� 
tor Econ6mico. 

Sector Económico 
No uso da palavra, o senhor .João Paulo começaria por salientar que o critério do 
seu grupo não fora alterado em relação a propostas anteriores, e em que se verif.i_ 
cara um consenso das forças políticas aqui representarRs, que são as mesmas. Ba
seada numa análise cuidadosa das condições efectivas do concelho, a proposta da 
APU é sem ddvida realista, tendo em conta propostas anteriores, que se procurou 
aperfeiçoar. Lamentando não ter sido possível um acordo, recordou que tal facto 
s6 confirma a justeza da proposta da APU relativa à criação de um grupo de tra
balho, visando a obtenção de uma proposta comum. Concluiria dizendo ser difícil 
esbater diferRnças em 10 minutos. 

O senhor Troncho referiu que, independentemente dos resultados da votação, seria 
interessante discutir os VBrios pontos de vista, pois que, mesmo quando se conh.ê._ 
ce antecipadamente o resultado, não deixa de ter interesse para as forças minor.i_ 
tárias uma troca de impress�es: nada se perde numa discussão em que fiquem expre.§_ 
sos os vários pontos de vista. Consirlerou ter também interesse que fique expres
so o critério que presidira à elaboração das propostas, e, neste aspecto particu
lar, desejaria perguntar porque haviam sido excluídas determinadas forças. Termi
nou dizendo ser de aceitar o critério da Mesa de utilizar a discussão sectorial. 

O senhor Manuel da Costa disse desejar dar um esclarecimento quanto à razão da apr.ê._ 
sentação da proposta do seu grupo, e dos factores que levaram a considerar o sec
tor econ6mico em termos de um alargamento em 7elação à proposta da APU. 

Em primeiro· lugar, havia sido entendido apresentar a proposta alternativa à de 
um grupo de trabalho por assim se tornar possível um debate mais amplo e uma C0.!2. 

frontação dos critérios que presidiram à apresentação das propostas. O que esta
va em causa nÃo era bem uma questÃn de filosofia, mesmo política; independente
mente de os socialistas se identificarem melhor com uma das hip6teses propostas, 
nÃo foi ignorada a realidade existente. Pretendeu-se, isso sim, garantir a repr.ê._ 
sentação das forças econ6micas mais significativas no sector pr6prio. Há secto
re& cuja maior dimensão ou import�ncia teriam direito a uma representação supe
rior. Já no que respeita às restrições em relação a algumas das representações, 
não foi possível optAr por esse critério, para além de algumas serem mais simpf 
ticas ou se coadunarem melhor com a nossa própria filosofia. 

Em resumo, poder-se-ia ter conrlescendido em alguns aspectos, desde que houvesse, 
da outra parte, a mesma intenç�o. 

Também o senhor Troncho quiz prestBr elguns esclarecimentos. Em primeiro lugar, 
segundo disse, discordou-se da desproporcionalidaàe entre as Associações Industr.i_ 
ais i Comerciais, por um lado, e o sector agrícola, ror outro; em segundo lugar, 
e entre as várias representações do eector agrícola, a exclusão dos agricultores 
foi considerada injusta; em terceiro lugar ainda, porque é dada pouca importân
cia à proposta cooperativista. 

Seguindo-se-lhe no uso da palavra, o senhor Varela começou por salientar que o 
critério de fundo não variava afinal muito entre a proposta do Partido Sociali.§. 

ta e a da Aliança Povo Unido: por exemplo - O Partido Socialista apresente duas 
associações da ind�stria de transportes; a APU prevê a hipótese de as diferentes 
organizações escolherem, entre )i,i, quem as irá representar. 
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Quanto ao sector cooperativo não agrí�ola, o critério foi um pouco diferente: o 
grupo APU pensou, e pensa, no sector de produção de bens materiais� e num sector 
cooperativo na agricultura. Assim, nÃo foram propostas nem a CAP nem a CUOP, es
pecificamente, sendo deixada às organizações existentes a liberdade de escolhe
rem o seu pr6prio rP.presontante. O sector cooperativo não agrícola é contemplado 
quando se proporciona es organizações de tipo lu�rativo a possibilidade de se a
gruparem. 

Quanto ao número de representantes (2) atribuído ao Secretariado das UCP's e CoQf 
perativas, resulta do seu significado no sector, se não em termos meramente eco
n6micos, enquanto representa um elemento predominante. E como há também uma par
cela importante do sector representada nos pequenos e médios agricultores, foi 
considerada a integração da respectiva LigA. No que respeita à Associação de A
gricultores mencionada na proposta do PS, não foi a mesma considerada suficient.ê_ 
mente representativa, e deí a sua não inclusÃo. 

A terminar, e em termos gerais, a dietrip�içÃo contemp+ada na proposta da APU t.ê_ 
ve em conta, em princípio, os três rrincipais sectores de actividade econ6mica: 
privado, público e cooperativo. 

O senhor Troncho responder não haver, segundo pensa, identidade nos critérios 
subjacentes a ceda uma das propostas, o que exemplificou: número diferente de r.ê_ 
presentantes atribuídos a algumas orgaoizações; a Associação de Agricultores de
saparece, na proposta da AIJLJ, mantendo-se a Associação Comercial; também a CAPLE é 
excluída, sendo uma cooperativa; há ainda naquela proposta um amplo sector (CAPLE 
mais cooperativas não representHdas no Secretariado das UCP's) que não é contem
plado. 

Quando se refere RS cooperativas de consumo e habitação, a APU limita-se também a 
à indicação de um representante, o que quer dizer que, a ser eleito um represen
tante das Associações de Moradores, as Cooperativas de Habita�ão viriam a ser ex
cluídas. 

O senhor Varela considerou não ser a CAPLE um produtor directo, mas uma empresa 
virada para a transformação e comerci2.lização de derivados do leite, e salientou 
que a proposta da APU considerara preferencialmente o sector primário. Relativa
mente à abundância de Cooperativas que sur�em na proposta do PS, disse haver sé
rias dividas quanto� escolha feita, dado queês�gr exemplo, es cooperativas de
consumo e habitação dificilmente caberiam no,sector: com mais justeza estas úl
timas caberiam no sector social, dada a situação a que se chegou nesse aspecto. 
Consideraria, finalmente, que a proposta do PS en�erma de uma certa indefinição. 

O senhor Manuel da Costa começaria por comentar que lhe parecia ter o seu colega 
da APU cometido um eqoívoco no não querer situar uma cooperativa de transforma
ção de produtos agrícolas no sector primÁrio, pois as cooperativas podem ser de 
produção, de comercialização, de serviços, de transformação, mistas, e que esta 
é do sector agrícola: não é de prorlução, mas é de transformação e comP.rcializa
ção, com ampla intervenção no sector e prestando serviços a pequenos agriculto
res e a outras cooperativas. Considurou também que o problema roderia ter sido 
ultrapassado mediante a introdução, na proposta da APU, de uma alínea incluindo 
a representação de cooperativas do sector agrícola que não fossem de produção. 

Não é o caso de Evora, mas nalguns concelhos, onde os antigos Grémios foram trenfi 
formados em cooperativas, verificou-se uma ampla intervenção, o que lamentou não 
ter sido aqui possível, uma vez que o ex-Grémio tarde a deixar de ser o ex-Gré
mio e a assumir um estatuto mais adaptado RS realidades. 

Explicitando o critério utilizado pela APU, o senhor Lino de Carvalho disse ter
-se também pretendido evitar uma dupla representação, e por isso a CAPLE, como 
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outras organizações, foi excluída. Porque, como rlisse, estarõo associadas na Uni 
ão de Cooperativas ou na Associação de hgricultores, pelo que os seus interesses 
estarão já defendidos ao nível dessas duas associações. A não ser Gssim, correr
-se-ia o risco de estGr a privilegiar, dentro de ceda sector, determinadas áreas. 

Relativamente aos casos citados de algumss cooperativas não abrangidas pelo Secr� 
tariado rias UCP's e Cooperativas, chamou a atenção para o facto de que, tanto 
quanto sabe, as mesmas recorrerem aos serviços jurídi=os do Secretariado, tomando 
pa-rte em plenários e Gpoiando-se nas estruturas e nos técnicos do mesmo, uma vez 
que não dispõem de qualquer outra organização. 

Finalmente, e quanto âs Associações de Agricultores, a designação é difusa: se 
não se trata de uma representação dos pequenos e médios a�ricultores nem dos tr.ê_ 
balhadores agrícolas• será talves legítimo deduzir que será representativa dum 
cohJunto .de ihteresses que se situa fora do quadro constitucionol: os interesses 
dos grandes a�r�rios. 

A um pedido de esclarecimento do senhor Troncho, que perg�ctou como conciliar a 
recusa da dupla representação com os rlois elementos atribuídos ao Secretariodo na 
proposta da APU, o senhor Lin� de Carvolho respondeu que se tratava de dupla re
presentação em termos de organizações, e nÃo dos casos em que o peso dessa repr� 
sentação se justifique. 

O senhor Troncho argumentou �ue se vê problema na representação da CAPLE, mas não 
no facto rle a União de Sindicatos de Evora, além dos dois representantes indica
dos, ter pelo menos mais sete. 

... 

Afirmando não querer eternizar a questão, o senhor Manuel da Costa disse pensar 
que o seu colega Lino cometera um equívoco, poi� não está em causa a dupla repr� 
sentação: estando na Cf',PLE o mesmo tipo de pessoas do sector de produção, tal fa.s 
to não invalida a sua necessidade de representação. Ele próprio e o seu colega Li_ 
no, embora representando organizações diferentes, estão na Assembleia Municipal 
como representantes do povo que os elegeu w Da mesma forma, nada garante que, no 
Conselho Municip3l, a CAPLE venha a defender interesses já contemplados, ou, de 
outro modo, o não defender interesses não especificamente contemplados. 

Outra questão é a da não representação no Secretariado das UCP's de algumas coop� 
rativas; a grande maioria está-o, sem dúvida, mas há algumas que não estão. Com
peende-se a força da proporcionalidade, e por isso não havia sido reclamada, para 
essa minoria, uma representação igual. Mas elo existe. 

Relativamente à Associação de Agricultores, disse que não merecia a sua simpatia, 
mas que os socialistas não vão ao ponto de a considerarem fora do quadro consti
tucional. Não conheciA os seus estatutos, não sabia quais as exigências, em ter
mos de qualificação dos seus aderentes, mas conhecia pequenos e médios agricultg_ 
res nela filindos. Por essa raz�o, e embora não se conheça a sua significação r� 
al na CAP, não se lhe nega o direito de existir. 

O senhor Bizarro comentou que as intervenções finais tinham vindo clarificar os 
critérios subjacentes às propostns: na hPC, o critério h8via sido o de fazer r� 
presentar AS actividades predominantes, em função do que foram atribuídas as r� 
presentações e definida a respectiva importância; ao contrário, na proposta do 
PS, e embora não se saiba, por exemplo, o que é a CAP nem o que representa, é 
defendida a sua inclusão no Conselho. Se, no entanto, foi aplicado um critério 
de quantidade, gostaria de conhecer dados concretos. 

Seguiu-se uma troca de impressões durante a qual o senhor Troncho esclareceu que 
haviam pretendido ver representndas todas as orgnniznções, embora não tenham -
como duvidam que tenha a APU - ficheiros. O crit�rio não atendeu� quantidade, 
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exactamente por não poderem dispôr desses dõdos. 

Ainda quanto à dupla representação, o senhor Lino referiu que se pode estar em 
mais do que uma organização, em áreas distintas, sem que ela se verifique; no 
caso em análise, porém, é dupla representação em termos das mesmas áreas e int.§. 
resses económicos. A aceitar--se a incluseo da CAP, os mesmos pxodutorea que Pª.!. 
ticipam na CAP estariam directamente representados no Conselho Municipal noutra 
qualidade. Existem no sector tres qrandes �reas: Reforma Agrária, Pequenos e Mé
dios Agricultores e Grandes propriet�rios privados. A d6vida situa-se abviamente 
nesta 6ltima: ou se reconhece o facto, porque tal não aparece claramente, e por 
isso não foi a CAP incluída na proposta - que se trata de uma associação de gra.'J.. 
des agrários, representando a organização de interesses anticonstitucionais; ou 
não é assim, e a CAP é uma extensão da liga dos Pequenos e Médios Agricultores. 
Por isso se entendeu que não deveria estar representada. 

O senhor Varela acrescentaria ainda que da aplicação ao sector do critério defi 
nido pelo seu grupo resultara a concepção da Reforma Agrária como área determina!!. 
te, integrada embora no cont�xto mais amplo da actividade agrícola:- daí os 2 re
presentantes com que fora contemplada, enquanto à liga fora atribuído apenas l. 
Por outro lado, e sem eleger nenhum representante privilegiado de cada sector, 
contempla a actividade industrial, comercial, e o sector cooperativo não agríc.Q. 
la; sem designar expressamente nenhuma organização, fora entendido preferível 
quenessas áreas as v�rias organizações designassem, entre si, um representante 
que defendesse os seus interesses nn Conselho Municipal. 

O senhor Alferes chamou ainda a atençÃo para o facto de ser limitado o número mi 
ximo de representcntes; tendo também em conta as competências específicas do Co.'J.. 
selho - emissão de pareceres pedidos por outros órgRos autárquicos - fora julga
do 6til que esses pareceres fossem avalizados pelo peso profissional e social 
das organizações representadas. A proposta do PS contempla 34 organizações, o 
que impossibilita uma valoração rel2tiva. 

O senhor Troncho responderia que na proposta da APU aparecem 34 representantes, 
embora haja algumas organizações representadas duplamente, mas o senhor Manuel 
da Casta salientou que a razão essencial que levara o seu grupo a apresentar a 
proposta nº . l fora e intenção de alargar a discussão. Afirmou estarem os soei.E. 

listas disponíveis a que, na eventualidade de os argumentos da APU os sensibil_i 
zarem, fossem eliminadas algumas representa�õcs e acrecentadas outras. Como se 
viu, o consenso não foi possível, mas a posição do PS mantêm-se a de integrar 
algumas das suas recomendações, apoiando, por outro lado, algumas das propostas 
da APU. Fez ainda notdr que não se quizera contemplar todas as organizações, mas 
referenciá-las, em termos de uma escolha das mais importantes e mais representa
tivas. 

Sector Social 
Iniciando a anBlise da proposta para este secto�, o senhor Varela começou por d_i 
zer serem aqui bem mais fáceis as concordBncias, pois não havendo coincidP-ncia à 
partida, ela existe na questão de fundo. Mesmo o n6mero de representantes é o me.2. 
mo: 8. Segundo disse, a sua intervenção visaria apenas esclarecer alguns aspectos 
que acentuariam a coincidência ou proximidade de pontos de vista com o PS: uma 
das diferença s consiste na representação do Ensino Especial (Cercidiana, Escuri 
nho e Casa Pia), que a APU jul0a importRnte; quanto às restantes, nenhuma arare
ce coma irredutível. 

O senhor Troncho concordou n8o serem grandes as diferenças, embora o sejam as r.§_ 
presentações consideradas. A maior diferença parece ser a de que os órg�os de C.Q. 
municação social não são contemplados na proposta da APU. 
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Enquanto no Sector Cultural, em que considerou haver muitas semelhanças, a APU 
incluiu a Academia de M6sica e n Grupo Pr6-Evora, excluiu neste os 6rgãos de co
municação social, o que parece estranho, dada a importância relativa das organi
zações em causa. 

Em resposta, o senhor Varela disse não ter sido considerada a sua inclusão por 
se tratar de estruturas que são meros divul�adoras de informoção, representando 
interesses sociais com pouca expressão no concelho. No que concerne às outras o,t. 
ganizações citadas, a Academia de M6sica tem já o estatuto de um Conservat6rio 
Regional, e por isso foi colocada no mesmo plano do Centro Cultural de rvora e 
da Universidade; o Grupo Pr6-rvora tem tido, de há muito, um papel fundamental 
na defesa do Patrim6nio Artístico, largamP.nte significante no concelho. Fez já 
parte do 6ltimo Conselho Municipal, e s6 não esteve representado no primeiro por 
na altura se oncontrar desactivado. 

O senhor Justo Gomes Pires perguntou se não haveria dupla representação pelo fa.f:_ 
to de terem sido consideradas as colectividades de cultura e recreio, em que lhe 
pareceria estar incluída a .'\cademia de M6sica, nos termos do respectivo estatuto, 
mas o senhor Varela referiu ter sido publicada já, em Di�rio do Governo, o estat.!:!. 
to da Acarlemio, o que não e�clui que a organização de origem, enquanto colectivi
dade, participe na escolha do representante de todas as colectividades afins. 

O senhor Troncho declarou ter deixado neste momento de ficar esclarecida, par lhe 
parecer haver afectivamente um casa de dupla representação, ao que o senhor Vare
la respondeu tratar-se de uma situaç�o mista, mas clara, que nada tem que ver com 
duplas representf3ções. Parece estar n con"in:P� duas coisas diferentes: a Escola 
dos Amadores e a Academia. Estas têm, com efeito, constituído uma associação de 
base, e nBo um con&eI"ll'at6rio. Este, com a designação de Academia de Música, s6 
agora se autonomizou: essa f3Utonomia foi formalizada legalmente, e foram-lhe atri_ 
buídas funções espP-cíficas. A publicnçnn em DiÁria da Rep6blica do estatuto da A
cademia veio clarificar a situação: esta passa agora a existir oficialmente, mas 
não faz desaparecer a Escola enquanto associação de cultura. Tem, desde hoje, pe.f. 
sonalidade jurídica pr6pria, participando directamente no Conselho Municipal atr� 
vés do seu representante, enquanto a Escola participará indirectamente, através da 
escolha de um rP-prcsentante das Colectividedes populares de cultura e recreio. 

Sector Profissional 
A Mesa começou por clnrifi�ar os termos da proposta do Partido Socialista, na que 
respeita à indicaç�o de 3 representações por cada uma das orientaç�es sindicais 
expressamente referidas (de 3 Sindicatos diferentes). 

Seguidamente, o GP-nhor Troncho disse que tamb6m aqui, como em todos os sectores, 
seria impossível seguir um critério de quantificação em relaçeo aos Sindicatos. 
Sendo obrigat6ria a inclusÃo de representações dos trabalhiadores da Câmara e dos 
Serviços Municipalizadas, procurou-se incluir todes as áreas, incluindo as Ordens, 
como representantes de intRresses profissionais, bem como as duas orientações si!!. 

dicais mais significativas, que têm filosofias diferentes, e, por õltimo, também 
os sindicatos independentes. 

Daqui resultou que a proposta do PS visou preferencialmente critérios de qualida
de. A da APU seguiu o critério de quantidade - se foi �oss!vel medi-la - e apre
senta diversos Sindicatos, nenhum da� quais da UGT, al�m da Uaião de Sindicatos, 
em cuja eleiç�o participam aqueles, a que considerou levar a uma dupla represen
tação. A terminar, diria que é o sector onde mais difícil se torna a consenso, 
pelas razões invocadas. 

Em resposta a esta intervenção, o senhor Varela referiu não saber se, há dois a
nos, a UGT já existiria ou não; mas a listagem de rerresenteções sindicais é exa� 
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tamente a mesma que foi arrovnda�por consenso da Assembleia; e em relação À do 
ano de 1979, a única diferença reside na inclusão do Sindicato dos Professores. 
Mas o �ue importa salientar é que em nenhuma destas ocasiões foi invocado o cri� 
tério das centrAis sindicais� tendo sido o consenso fÃcilmente obtido. 

O senhor Troncho fez notar quei nos considerandos da sua proposta, o PS fez um 8.§. 
clarecimento da sua posição, uma vez que, verificado um erro, não seria 16gico 
persistir nele. 

O senhor João Paulo considerou �ue, para ? �PU, não esteve em causa a distribui
ção por centrais diferentes dos v6rios sindicatos, mas que tinham sido, isso sim, 
contemplados os sectores mais re�resentativos e mais importantes no concelho. Por 
esta razão, P. porque a distribuição de representações não tinha sofri�o alterações,
a APU defendia a manutenção da sua proposta para o sector� 

A uma pergunta do senhor Troncho, que quis saber se o critério utiliz8do havia 
sido o da quantide.de de filiados, o senhor João Paulo esclareceu ter sido o da 
importência predominante em cada uma das actividades abrangidas, uma vez que a 
quantidade n�o é essencial; tendo sido expressamente citados os casos dos Sindi
catos dos Bancários e da Função Pública, o senhor João Paulo comentou estar-se a 
partir de pressupostos, pois não haviam sido produzidas _afirmações quanto a dem.fL 
crati:idade interna ou outros aspectos essenciais. 

O senhor Ma nuel da Costa ressalvou o facto de estarem talvez os socialistas a 
ser um pouco impertinentes, por pretenderem ver aceite o seu critério; mas que 
havíam0 partido dum levantamento das organizações existentes, para seleccionar as 
mais significativas. riostariam, pois, de conhecer os critérios de avaliação de i.!!l. 
portância utilizados pela APU, dr.do ter sido a t6nica, por parte deste grupo, a 
questão da importância relativa das organizações a seleccionar. 

O senhor João Paulo, remetendo a Assembleia para os argumentos já aqui produzidos, 
referiu ainda que haviam tido om conta as atribuições específicas do Conselho Mu
nicipal, tal como o texto da proposta refere, citando expressamente os pareceres 
relativos ao Plano Director. Surgiam, assim, na proposta da APC as estruturas pr.fL 
fissionais ligadas� Construção Civil, �gricultura, Hotelaria, Transportes, Turi.§. 
mo, Circulação e TrÂnsito, Ensino, etc.; também serviços p�blicos e regionais; B.§. 
truturas da área do Comércio e Serviços; a UniÃo de Sindicatos, pois na verdade 
seria impossível uma represontaç?o de todas as actividades. 

O senhor Manuel da Costa considerou não respondida a sua questão, pois pergunta
ra, não s6 em relação a esta quest�o, mas globalmente, quol o critério que presi 
dira à selecção de organizaçôes por parte da APU. Disse que, sem dúvida, tudo o 
havia sido referido era importante; mas, por 8ste caminho, tudo acnbaria por ser 
importante. Assim, perguntaria se todas as 2ctividadcs mencionadas não teriam n.ê_ 
cessidade do sector bancário. A bance, disse, é um sector nacionalizado e básico, 
que foi discrimina�o na prorosta da APU. 

Em resposta, o senhor João Paulo consideraria que todos são importantes; os esc.Q. 
lhidos, os mais importantes, e o senhor Varela comentou que também não via como 
se articula a distribuiçÃo por centrais sindicais com a utilização de critérios 
que de alguma maneira tenham que ver com as realidades do concelho. 

Para o senhor Troncho, a proposta PS procurnra cobrir todos os sectores existentes: 
é uma realidade a existência da C.G.T.P., assim como o é a da U.G.T •• Os critérios 
propostos pelo seu partido não contemplaram nenhuma "pseudo central sindical", como 
aqui fora dito, mas visavam possibilitar uma escolha baseada na qualidade, abran
gendo um leque opinativo o mais significativo possível; por isso se criti•ava a 
dupla representaçÃo da UniÃo de Sindicntos. 
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Em resumo, a proposta do PS pretendeu possibilit2r urna representação diversific.ê. 
da, tanto rnf'is que o Conselho Municipéll não ire decidir, mas emitir pareceres s.Q_ 
bre matérias de âmbito concelhio. 

O senhor Biznrro disse pensar que n divergência do critérios., no aspecto pnrtic.s!_ 
lar das reprRsentações sindicAis, se devia ao facto de o PS privilogiar conceitos 
de natureza política e ideológica, enquanto a APU considerara prioritário averi
guar da import�ncia e significado local de cada organização. Não quer dizer que 
não possa ter havido uma avaliação incorrecta; mas o critério, enquanto tal, é 
respeitÁvel. A quest�o a ver serÁ a do tipo de critéri� a que se recorreu: de um 
lado, um critério ideol6gico e político; do outro lado, um critério baseado em 
factorRs concretos, refej:'.idos a um e!5peço determinado. A metodologia utilizada na 
abordagem da questno é aue parece ter determinado, à partida, a divergência esse.!J.. 
cial. 

Tendo n senhor Troncho sugerido a substituição da representação dA União de Sin
dicatos pnr 2 elementos dos Sindicatos dos Bancários e dos Seguros, o senhor 801:. 
ge Queir6s rnrmi festou o seu desacordo, por entender r:iue a proposta da I\PU é a mais 
realista, respeitando a importência relativa das vÁrias actividades (60% da popul.ê. 

ção ligada Qo sector dos serviços - 5 Sindicatos desse sector, por ex.), em detri
mento das critérios ideol6gicos e de filosofia política subjacentes à outra propo.§_ 
ta. Terminou p�rguntando como poderia a UGT, cuja representatividade está por pro
var - pelo menos ao nível do concelho - pretender urna representação paritária, e 
assegurando que não haverá um Conselho Municipal rnonoc6rdico, como parece recear
-se: na proposta da APU são consideradas diversas sensibilidades e opiniões, dis
tribuídas pelos sectores orivado, público e cooperativo. 

O senhor r1anuel rfa r.ostn considerou esta intervenção um pouco extemporânen, pois, 
no seu entender, algun8 dos argumentos adiantados pela APU eram suficientemente 
claros, e por isso o seu grupo apresentara urna proposta alternativ2, mas enqua� 
drando�a na apresentada pela APU. Manifestou-se, entretanto, ainda não esclareci 
do quanto ao critério: a represent2ção dos bancários não seria importante? E irn� 
portante em relaçRo a todas as actividades conternplndas na proposta da APU? Em 
conclusão, não estando aquela aberta à corroeção de alguns aspectos da sua propo.§_ 
ta, o PS considerar-se-ia vencido, embora não convencido. 

O senhor Valverde citou ainda os casos de activide�es - corno metalúrgicos e padei 
ros - �ue s6 poderão ser representadas atreves d2. União do Sindicntos. 

Também o senhor Lino de Carvalho, afirmando não estar a querer retornar a discus
s�o, disse que teria sido possível ponderar uma proposta comum e chegar a um am
plo consenso nest?. Assembleia, e por essa razão, por se entender ser isso possí
vel e desej�vel, a APU fisera uma proposta nesse sentido. Assim não foi entendi
do, e viu-se forçada A esta discussão, quando se poderia, em condições diferentes, 
ter chegado a urna proposta comum, enriquecida pela participação de ambos os grupos. 
Assim se chegou ao debate público, a que n5o havia razões para fugir. mas desejava 
l�mprar não ser a primeira vez, nesta Assembleia, que se recorria a Grupos de tra
balho para a discuss�o de questões específicas e de pormenor, visando a ultrapas
sagem de divergêncins pontuais, o que é extremamente difícil conseguir-se aqui. 

Os critérios já foram exa�stivamente expostos. nomeadamente nns considerandos das 
propostr.1s. Teve-se em conta, na proposta da /\PU, repetiu, o peso relativo das or
ganizaçõe� representadas, visando abranger o maior leque possível de actividades, 
tocando o maior número de pessoas e recolhendo as mais diversas opiniões. 

Sobrepostas as duas propostas, há sem rlúvida grandes áreas de coincidência; infe
lizmente, no sector profissional, o critério adoptéldo pelo PS de propôr sindica
tos segundo sÃn ou não afectos a centrais diversos impediu uma maior aproximação. 
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Quanto ao critério proposto pela APU, permitiu que fossem amplamente representa
da a esmagadora maioria de trabalhadores e sectores de actividade mais importan
tes e influentes. Pena foi que não tivesse sido possível ponderar os diversos a§. 
pectos das duas propostas através de uma discussão feita em condições mais favor! 
veis. 

O senhor Bizarro comentou que, apesar de prováveis imperfeições, o critério da 
APU parecia defensável. A ambiguidade essencial partiu do facto de o PS t�r pro
�osto uma "revisão" com base na sua pr6pria proposta. 

O h /J:concho . . d , d · · t - d sen o� disse que iria procurar respon er as iversas in ervençoes, começan o
por afirmar que o seu partido aceitara o princípio da máxima abertura em relação 
a um consenso, mas parecia resultar de algumas intervenções de elemento� da APU 
que estes nem no âmbito de um grupo de trabalho aceitariam qualquer alteração à 
respectiva proposta. Se efectivamente se partiu do princípio de evitar o recurso 
a critérios políticos, perguntaria se não era possível eliminar, na proposta da 
APU, a União dos Sindicatos, substituindo-a por deis Sindicatos: esta poderia ser 
uma hip6tese a considerar, mesmo tendo em conta a força, em votos, da APU. 

O senhor João Paulo perguntou então se, caso viesse a ser considerada esta propo.§. 
ta do senhor Troncho, o PS estaria de acordo com o conteúdo global da outra pro
posta, tendo o seu colega replicado não estar na Assembleia a título pessoal, mas 
representando uma fo�ça política, pelo que seria necessário oubir todos os eleme.o. 
tos do PS, antes da votação. 

O senhor Armando Cunha criticou a p�-oposta feita �o senhor Troncho, por implicar, 
a seu ver, uma antecipação da votação, tendo o senhor Lino de Carvalho comentado 
estranhar que s6 agora, quando parecia haver uma hip6tese de consenso, o PSD de� 
jesse intervir na discussãn, o que não achara necessário fazer até ao momento. 

O senhor Bizarro cha�ou a atenção para duas coisas: em primeiro lugar, considerou 
que a última proposta feita pelo senhor Troncho parecia coloca� o problema de ma
neira diferente da que havia sido entendida. Pela forma como voltou a pôr a ques
tão, introduziu com nitidez o dado político: a questão da União dos Sindicatos é 
uma forma artificiosa de se obter uma rep;.esentação paritária para a UGT, quando 
é claro que o facto de a União dos Sindicatos estar integrada na CGTP não invali
da a sua representatividade, em' termos profissionais. 

Quanto à afirmação do senhor Armando Cunha, comentou que as o�isas são sempre co
mo a gente as quer: uma proposta relativa a um co�teúdo não explicitado é apenas 
uma hip6tese de realizar um consenso; não se confunde, pois, com a decisão final. 

Reportando-se à anterior intervenção do senhor Lino de Carvalho, o senhor Earona 
disse que dispensava a actividade censória do seu colega, pois não tem esse poder, 
enquanto o senhor ArmF .. 1do Cunha manifestou o seu profundo desagrado pela injusti
ça das palavras do senhor Lino de Carvalho, comentondo que o seu colega talvez não 
estivesse presente quando ele próprio propuzera um intervalo para harmonização das
duas propostas, pelo que censurar o sua última intervenção do modo como o fizera 
representova uma autêntica injustiça. 

Por outro lado, quando o senhor João Paulo pergunta se a inclusão de dois Sindics.:,�
tos é uma concessão feita em contrapartida� aprovação da proposta do seu grupo, 
está indirectamente a forçar a votação, e só não o vê quem não quer. 

O senhor Manuel da r.osta, referindo que esta sua intervenção corresponderia ao e.o. 
cerra�ento da questão, por parte do seu grupo, disse que independentemente da apr.Q. 
ximação que se tem tentado fnzer, esta questão é, de facto, A mais polémica e em 
relação à qual as posições assumidas são de certo antagonismo.Já formm feitas con
cessões, a proposta da APU mereceu a maior consideração, mas os socialistas nãc a_Q, 
dicam do princípio que norteou a apresentaçso da proposta global. Se, disse, a APU 
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tivesse feito algum esforço, não teriam sido excluídas representações de algumas 
profissÕeo;; libec::-2cis (juristas, enqenheiras, médicos), e não teria sida sectoriz.§.. 
da a Área profissional em função das trabalhadores por conta de outrem. 

Encerrada a questão, o na seguimento de um pedida de esclarecimento do senhor Pi 
menta, relativc ao critério que levara a incluir, na proposta da APU, a represe_!l 
taçãa de uma entidade de âmbito distrital, aquele membro da Assembleia acabaria 
por propôr a alteração para 11 Instituições da Sector de Saúde existentes na cone� 
lha" da representação atribuída ao Centro de Saúde

7 
por considerar que haveria 

outras instituiçõRs cuja significada não seria de ignorar. 

O senhor Vítor Ramas considerou ser esta questão pertinente, referindo que, nou
tros concelhos, existe uma actividade centralizada, mas, neste casa, a designação 
do Centro de Saúde contemplou o significado da sua actividade ao nível da conce
lho. 

O senhor Pimenta cham8ria, no entanto, a atenção para a artigo 552. do Decreto 
que criou a Centro de Saúde, considerando que, em seu entender, havia sida desi
gnada uma entidade que não existe, ou, quanda,existe, não existe ao nível conce
lhio. 

O senhor Vnrela, em rBspasbi, lembrou que alguns dos sindicatos representa.idas, 
embora de âmbito distrital, figuram na proposta por se ter =���iderado o seu si
gnificado ao nível do concelho. Ao ser elaborada a prorasta, houve dificuldade em 
encontrar a melhor expressão para a reflectir das preocupações com a saúde, aca
bando por ser escolhido o Centro de Saúde por duas razões principais: por inércia 
- visto ter sido esta entidade a ser representada nas sucessicos Conselhos Munici
pais sem que tivessem surgido entretanto críticas pertinen�es ou novos dados de
avaliação; e, por outra ladc, a impart�ncia que tem tido, ao nível do concelho,
na definição de uma política de saúde. A terminar, considerou que, sem um inter
valo, seria difícil élnalizar com o cuidado desejável éJ hip6tese aqui aventada P.ê..
la senhor Pimenta, formalizando finalmente a proposta de um pequeno intervalo.

Antes do mesma, porém, reposta a questão da metodologia a seguir na votaç8a das 
2 propostas em causa, o sehhor Presidente da Mesa disse que esta pensa propôr a 
votação alternativa, se não houver discordância, pelo que se poderia dar por en
cerrada a discus:.FÍo antes do intervalo, com a rBi:rnalva relativa ao Centro de SaQ. 
de. 

O senhor Armando Cunha sugeriu um intervalo alargado, para ponderação das dua s 
questões, mas o senhor BaronP. chamou a atençÃo para o problema da expres,,ão das 
abstenções, caso venha a optar-se pela votação alternativa; o senhor Manuel da 
Casta propôs a votação sector por sector, com a pa:::ticularidade de, a verificar
-se que um sector de uma proposta fosse votado por maioria, o outro seria autami 
ticamente prejudicadc; também o senhor Bizarra lembrou a possibilidade de serem 
votados sectores advindas das duas propostas, hip6tese não admitida numa votação 
alternativa; o senhor Noites referiu igualmente que a eventual aprovação de sec
tores de ambas as propostas poderia levar a um aumento do número total de repre
sentantes. 

O senhor Armando Cunha considerou estar em causa a votação de uma proposta glo
bal; a outra solução seria uma proposta comum, bnsenda num consenso - a que não 
foi conseguido. 

Também o senhor Bizarro fez notar que a forma de votação proposta impede as abs
tenções, cu elas sofrem uma limitação: s6 são possíveis relativamente às duas, 
não abrindo hipótese à sua manifestação em relação a apenas uma. Ou seja: nRo 
admite abstenções, ou admite-as de forma limitativn. 
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Em face dos inconvenientes apontadcs, o senhor Presidente acab�u pur dizer que 
as propostas iriam ser votAdas separadamente, o que tornar8 decerto mais fácil a 
clarificação das posições que venham a ser assumidas pelos diversos grupos polí
ticos. 

Foi, finalmente, interrompida a sessão por 25 minutos. Findo este período, a Mesa 
solicitou que fosse informada dos resultados obtidos. 

O senhor Varela começou por dizer que, sem descurar a importância das Caixas de 
Previdãncia e Hospitais ao nível do prestação de cuidados médicos no concelho� 
a APU considerara importante manter o Centro de Saúde na sua proposta, por o CO.!J. 
siderAr vo�acionado para o exercício da medicina de forma mais ampla do que aqu.5:. 
la para que está vocacionado o Hospital ou os Serviços de Saúde. Citou ainda, c.Q. 
mo áreas de actuação social significativa do Centro de Saúde, o planeamento fami 
liar, cuidados médicos de base, saneaMento b�sico, apoio a inf�ncia, etc�. Assim, 
a APU mantém a SUA proposte inicial, mesmo considerundo o que h8 de indefinido na 
articulação das instituições envolvidas na prestação de cruidados médicos. 

Também o senhor Troncho referiu não ter havido possibilidade de acordo, pelo que 
a Mesa pôs de imediAto à votr.ção r. proposta n!!. l ( Pa:otido Sciicialista ). , que foi 
rejeitada: 10 votos a favor e 22 contra, sem abstenções • 

. Em: .c:1.ecJfJração de voto, referiu o senhor Troncho que .o seu grupo votara favo:::àvel 
·rrremte· a propàstfl porque ela tivera em considernção a· importÂncia opinativa do Co.!J.
selho--MlJ.fl-iGÍpal, rnaximiwndà a leque consultivo que parece ele dever .-.er. 

P•r outro lado·, ela assegure Utna representação harmónico das diversas orgnniui
ções económicas/ soci,üs I culturais e prdfissionais dei concelho. Para além disso, 
ela respeita ainda de forma perfeita a Constituição dei Repdblica Portuguesa e de
termina um igual tratamento para os sectores público, privado e social óu coope
rativo. 

Seguiu-se a votação da proposta nº• 2 t que foi aprovada por 22 vo�os a favor e 10 
contra, sem abstenções. 

Declaracão de voto do senhor Armando Cunha: ''Vot@ contra a próposta da APU porque 
a considero rrofundamente sectária. 

�sta declaração de voto, produzida em nome 
em que est� incluído nesta Assembleia." 

pessoal, associa-se o grupo político 

Declara cão de votg do senhor Troncho: "Votámr.s contra porque entendemos que a PI'Q! 
posta da APU está eivada de falta de abertura, procurando nalguns sectores, nomes. 
damente no sector profissional, transformar o Conselho Municipal num conselho mo
noc6rdico. 

Gostaríamos, aliás, de salientar quatro factos, entre outros que nos levaram a 
votar contra: 

l Para nós, a Comunicação Social não é apenas uma transmissora de notícias 
e formadora de opiniões. 

2 Consideramos que as profissões liberais deveriam eotar representadas• *tàt

� 
3 Consideramos que o sector cooper�tivo está pouco e desproporcionadamente 

representado na proposta. 
4 - Considerámos extremamente grave que os Sindicatos nfectos à UGT estejam 

pura e simplesmente banidos do Conselho Municipal." 

Deciaracão de voto do senhor Luís Vareia: 11Vot�mos favoràvelmente esta proposta 
porque, ao contrário de abrir as portas do órgão eo�co à expressão de sen
sigilidades políticas, ela teve em conta a real representntividade de diversos 
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sectores de actividade na vida económica, social, cultural e rrofissional do CO.!J.. 

celha." 

Terminadas as declarações de voto, a Mesa deu por encerrada a Ordem de Trabalhos, 

dando imediato início ao período de intervenção do públicà. Não havendo no enta..Q. 

to qualquer pedido de intervençHo, encerraram-se os trabalhos quando eram vinte e 

e quatro horas. 

E para constar se lavrou esta acta 

ção Alves Madeira, 

sembleia Municipal de Evora. 

que vai ser assinada por mim, José da Concei 

, lQ. Secretário da Mesa da As-

O PRESIDENTE DA MESA 

Mário Barradas 

(Acta aprovada por maioria, com 29 votos a favor e 1 abstenção, na sessão de 14 de Maio de 
1980)

Não dispensa a consulta do documento original
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